
• 

• 

GOVERNO MtIMICIOAL DR 

CARA.n Estado do Ceará 
Prefeitura Municipal de Acarape 

Instituto de Previdência do Município de Acarape 
ACARAPEPREV 

ACARA PEPREV 

2 
\soo

ANEXO 1— TERMO DE REFERÊNCIA 
ANEXO 1.1 — APÊNDICE AO TERMO DE REFERÊNCIA: ETP — ESTUDO TÉCNICO 

PRELIMINAR 

Rua Paulo Alves, n° 78A, Centro, Acarape/CE10EP 62.785-000 

CNPJ n° 18.918.530/0001-89 
Email: acarapeprevQacarape.ce.gov.br 

Contato: (85) 985587621 
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7tERNIO DE REFERÊNCIA _ _ 

1. INTRODUÇÃO 

1.1. Objetivo 
Este Termo de Referência tem por finalidade fornecer elementos necessários e suficientes, os 
quais, baseados nos dados constantes dos estudos técnicos preliminares acostados aos autos. 
servirão para realização de procedimento administrativo, cujas especificações técnicas e demais 
condições encontram-se detalhados no presente documento, conforme disposto nos arts. 6°, 
incs. X. XIII e XXIII, 18, 23. 40 e 41, da Lei n° 14.133/2021, regulamentados pelos Decretos n° 
010/2024 e 011/2024. 
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N° 2025.Ó1.15.01-

• 1.2. Integram o presente Termo de Referência como se nele estivessem escritos, os seguintes 
documentos: 

1) Definição dos Lotes e especificações dos serviços; 
II) Relação dos documentos de habilitação para o procedimento; e 
III) Estudo Técnico Preliminar — ETP. 

2. INFORMAÇÕES PRIMÁRIAS, EXPOSIÇÃO DE NECESSIDADE, DETALHAMENTO E 
PLANEJAMENTO DO OBJETO. 

2.1.Orgão(s) Interessado(s): 
INSTITUTO DE PREVIDENCIA MUNICIPAL DE ACARAPE. 

2.2. Objeto: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAR ASSESSORIA 
jek PREVIDENCIÁRIA, DE ACORDO COM AS NECESSIDADES DO INSTITUTO DE 
W PREVIDENCIA DO MUNICIPIO DE ACARAPE/CE 

2.3. Modalidade de Licitação: 
O processo será realizado através de Dispensa de Licitação, de acordo com o Art. 75, inciso I da 
Lei 14.133/2021, alterada pelo Decreto n°11.871/2023. 

2.4. Justificativa: 
A contratação do serviço de assessoria previdenciária se faz necessária para garantir a correta 
gestão das atividades do regime próprio de previdência social do município de Acarape, bem 
como para o assessoramento administrativo  2C.S ççz.rviriorc;) no Ç-.ef...-torno, C9MFTPEOY. Aliormeneçao 

eltencie a Lei '14.133 de licitações, visando a eficiência e transparência na gestão dos recursos 
previdenciários do município. 
2.5.Do Plano de Contratação Anual - PCA: 
O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, conforme 
detalhamento a seguir: 

RUA: !CISE GUILHERME COSTA. 100 - CENTRO - ACARAPE-CE 
CEP: 62.785-000 CNPJ: 23.555.170/0001-38 
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2.6.Descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e 
especificação do produto: 
A solução para o objeto de contratação oública consiste na contratação de uma empresa 
especializada em assessoria previdenciária, que irá fornecer apoio técnico administrativo na 
gestão das atividades do regime próprio de previdência social do município de Acarape. Além 
disso, a empresa irá prestar assessoramento administrativo ao quadro de servidores do RPPS 
na operacionalização do sistema COMPREV, visando a gestão de recuperação de créditos 
previdenciários, conforme estabelecido pela Lei Federal n° 9.796/1999 e regulamentos 
posteriores. Essa solução garantirá a eficiência e transparência na gestão previdenciária do 
município, atendendo às exigências da Lei 14.133 de licitações públicas do Brasil. 

3. DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA, DOS RECURSOS FINANCEIROS E ESTIMATIVA 
DA DESPESA 

3.1.As despesas resultantes do presente objeto correrão a conta da seguinte classificação 
orçamentária: 

-ÓRGÃO 
- - - 

UNIDADE : , -, :•PROWEITO-ATIVIDADE.
- -, .-~-,, . :- -.4-40k-v-r -.?;•--,,

- . El, -- e ,t ., _, , ' , . -- , ,,,ESTIMADO, 

13 01 09.272.0003.2.149.0000 3.3.90.39.00 R$ 33.399,96 

• 3.2. Valor global estimado: 
R$ 33.399,96 (Trinta e três mil, trezentos e nov3nta e nove reais e noventa e seis centavos). 

3.3. Metodologia do orçamento: 
Orçamento baseado em pesquisas de preços realizadas pelo Setor de Cotações e Orçamentos 
do município, conforme Mapa comparativo de preços em anexo aos autos. 

4. REQUISITOS GERAIS DA CONTRATAÇÃO. 

4.1. Sustentabil idade: 
A presta0e do õerviço de assessoria previdenciária no apoio técnico administrativo no regime 
próprio de previdência social do município de Acarape pode gerar impactos ambientais, 
principalmente no que diz respeito ac consumo de papel e outros materiais de escritório. A 
impressão de documentos, relatórios e demais informações pode resultar em um aumento do 
uso de recursos naturais e na geração de resíduos. 

RUA: JOSÉ GUILI-IERNia COSTA. 100 - CENTRO - ACARAPE-CE 
CEP: 62-785-000 CNP:. 23.555.170/0001-38 
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Além disso, a necessidade de deslocamento dos profissionais envolvidos na p stação do 
serviço também pode contribuir para a emissão de gases poluentes na atmosfera, impactando a 
qualidade do ar e o meio ambiente local. A utilização de equipamentos eletrônicos, como 
computadores e impressoras, também pode gerar resíduos eletrônicos que precisam ser 
descartados corretamente para evitar danos ao meio ambiente. 

Para minimizar esses impactos ambientais, é importante adotar práticas sustentáveis na 
execução do serviço, como a digitalização cie documentos, o uso de materiais reciclados e a 
implementação de medidas de economia de energia. Além disso, a conscientização dos 
profissionais envolvidos sobre a importância da preservação ambiental e a adoção de políticas 
de responsabilidade socioambiental podem contribuir para a redução dos impactos negativos 
gerados pela prestação do serviço de assessoria previdenciária. 

4.2. Indicação de marcas ou modelo: 
4.2.1. Não se aplica. 

5. DAS CONDIÇÕES E PRAZOS DE EXECUÇÃO/PRESTAÇÃO 

5.1.Local de execução do Objeto 
5.1.1. Os serviços deverão ser executados no local determinado pela unidade gestora, 
devidamente designado na ORDEM DE SERVIÇO emitida pelo órgão demandante, no âmbito 
do Município de ACARAPE/CE. 

5.2. Forma de execução, acompanhamento e fiscalização da prestação dos serviços 
5.2.1. A Execução dos serviços licitados poderá ser feito de forma fracionada, de acordo com 
a necessidade do órgão interessado durante o prazo de contratação, mediante a expedição 
periódicas de ORDENS DE SERVIÇO, pelo órgão demandante, constando a relação e a 
quantidade de serviços a serem executados. 
5.2.2. A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada por servidor do órgão 

a h demandante, o qual deverá atestar os documentos da despesa, quando comprovada a fiel e 
11. correta entrega para fins de pagamento. 

5.2.3. A presença da fiscalização dc órgão demandante não elide nem diminui a 
responsabilidade da empresa contratada. 
5.2.4. Caberá ao servidor designado reje:tar totalmente ou em parte, qualquer bem que não 
esteja de acordo com as exigências, bem corno, determinar prazo para readequação de serviço 
eventualmente fora de especificação. 

5.3. Prazo para inicio 
5.3.1. Os serviços deverão ser iniciac!cs rr  prazo de até 05 (cinco) dias. a contar da amicão 

da ORDEM DE SERVIÇO, que ser a ersAecs à c•Dntratacia através de e-mail ou outro meio que 
comprove o seu recebimento. 

6. DA FORMA DE RECEBIMENTO DO OBJETO E PAGAMENTO 

RUA: JOSÉ CUILI-tERNIL COSTA. 100 - CENTRO - ACARAPE-CE 
CEP: 62-785-000 1 CNPJ: 23.555_170/0001-38 
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6.1.Da forma de recebimento: 
6.1.1. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade 
e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei no 14.133, de 2021, comunicando-
se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução 
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
6.1.2. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto 
ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os 
fins do recebimento definitivo. 
6.1.3. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 
execução do contrato. 
6.1.4. Pós conclusão dos procedimentos quanto ao recebimento, serão realizados os atos 
correspondentes a liquidação e pagamento da despesa. 

6.2. Forma de pagamento: 
6.2.1. A liquidação da despesa e o pagamento serão efetuados proporção de PRESTAÇÃO 
DOS SERVIÇOS, em até 30 (trinta) :lias após a emissão da nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente, mediante a constatação da entrega definitiva, através de atesto do 
recebimento dos produtos e o encaminhamento da documentação necessária, observada todas 
as disposições pactuadas, bem como, a ordem cronológica de pagamentos, definida pela 
Administração. 
6.2.2. Para fins de instrução dos procedimentos de pagamento, além dos documentos 
citados no subitem anterior, o fornecedor jeveá E:nviai obrigatoriamente a comprovação da 
regularidade fiscal e trabalhista, constante da seguinte documentação: 

a) Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via única, devidamente atestada pelo gestor 
do contrato; 
b) Prova de Regularidade reiat:va aos Tilb _dos Federais e à Dívida Ativa da União, 
inclusive em relação as conti5uiç.5es socas; 
c) Prova de Regularidade reIativa a Fazenda Estadua!; 
d) Prova de Regularidade re!stiva 3 Fazenda Municipal; 
e) Prova de Regularidade relativa ao FGTS; 
f) Prova de Regularidade relativs: à Justç do trabalho (Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas - CNDT). 

6.2.3. Será considerada data do pagamento c dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
6.2.4. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 
6.2.5. Independentemente do percentua; de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização d. pagamento, ca percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 

RUA: JOSÉ GUILHER,-1! CC. A. 2.00 - CENTRO - ACARAPE-CE 
CEP: 62.785-0r/0 1 c:NP.P: 23 555-170/0001-38 
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6.2.6. O contratado regularmente optante pelo Simples Naciona os-- termos da Lei 
Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

7. DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

7.1.0 contrato produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da data de sua assinatura e 
vigorará por 12 (doze) meses, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

8. REQUISITOS ESPECÍFICOS DO PROCEDIMENTO 

8.1.Da forma de apresentação das propostas: 
8.1.1. Na proposta de preços deverá constar as especificações detalhadas do item, quantidade 
solicitada, marca, o valor unitário e total, já considerando todas as despesas, tributos, impostos, 
taxas, encargos e demais despesas que incidam direta ou indiretamente sobre os produtos, 
mesmo que não estejam registrados neste documento. 
8.1.2. A licitante deverá garantir a execução dos serviços sem qualquer defeito de fabricação, e 
se caso constatado alguma imperfeição, terão os itens devolvidos e a licitante submetida às 
penalidades da Lei, além do registro da falha no Cadastro de Fornecedores Municipais. 
8.1.3. Será considerada vencedora a licitar.te cuja proposta contenha o MENOR PREÇO POR 
ITEM, desde que atenda as exigências contidas neste Termo de Referência. 

9. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
9.1.0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei n° 14.13S, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 
de sua inexecução total ou parcial. 
9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 
de fornecimento será prorrogado autoinalicamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 
9.3.As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 
fim. 
9.4.0 órgão ou entidade poderá zenvocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
9.5.Após a assinatura do contrato ou nstrumento equivalente. o eS_1-0_0 ou antidade p9dOrd 

Convocar 9 repreoentante da empresa contratada para i-eunião inicial para apresentação do plano 
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos 
de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução 
da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, 
dentre outros. 

RUA: JOSÉ GUILHERNIF_ COSTA. 100 - CENTRO - ACARAPE-CE 
CEP: 62.785-000 1 CNP): 23.555.170/0001-38 
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9.6.A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 
ou pelos respectivos substitutos (Lei n° 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
9.7.0 fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 
as condições estabelecidas no contrato. de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração. 
9.8.0 fiscal do contrato anotará no histéalco de gerenzámento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização 
das faltas ou dos defeitos observados. Lei n°14.133, de 2021, art. 117, §1°). 
9.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações 
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
9.10.0 fiscal do contrato informará ao geator do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 
medidas necessárias e saneadoras, se fer o caso. 
9.11. No caso de ocorrências que possam inviabizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
9.12.0 fiscal do contrato comunicar ao gestx do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas á :-enavação te.- pestiva ou à prorrogação contratual. 
9.13.0 fiscal administrativo do contrate veriilearà a maaatenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, e pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, sclieitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 
caso necessário. 
9.14. Caso ocorram descumprimenta elaa abrigações contratuais, o fiscal administrativo do 
contrato atuará tempestivamente na solaçãa do problema, reportando ao gestor do contrato para 
que tome as providências cablveis, guarde ultrapassa a sua competência. 
9.15. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ORDEM DE SERVIÇOS, nota de empenho, do registro 
de ocorrências, das alterações e das pra;:egações caatratuais, elaborando relatório com vistas 
à verificação da necessidade de aderaaaça5ca do contrato para fins de atendimento da finalidade 
da administração. 
9.16.0 gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despeaa e pagamano, e anotará os problemas que obstem 
o fluxo normal da liquidação e do paga despa:sa no relatório de riscos eventuais. 
9.17.0 gestor do contrato acomparaaa.a"-: registrca realizados pelos fiscais do contrato, de 
todas as ocorrências relacionadas à execuão do contrato e as medidas adotadas, informando, 
se for o caso, à autoridade superior àc,...e:as ultrapassarem a sua competência. 
9.18.0 gestor do contrato emitirá deca..aaaa.., comprobaário da avaliação realizada paloa fmcai 

térnino, administrativO c 5etorlaí o cama, caento de obrigações assumidas pelo 
contratado, com menção ao seu ciese i: »'.'.o na axe,.J;ãc contratual, baseado nos indicadores 
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 
cadastro de atesto de cumprimento de abr:ge;ões. 

RUA: JOSÉ . _ CEN TRO - ACARAPE-CE 
CEP: 62.785-000 ! P-NPJ: 22 555.170/0001-38 
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9.19.0 gestor do contrato tornará providências para a formalizaçã e processo a ministrativo 
de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 
trata o art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021. ou pelo agente ou pelo setor com competência para 
tal, conforme o caso. 
9.20.0 fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua respwsabciade, com vistas à tempestiva renovação ou 
prorrogação contratual. 
9.21.0 gestor do contrato deverá eiabwara' reátório final cem informações sobre a consecução 
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para 
o aprimoramento das atividades da .Administração. 

10. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABELDADES: 
10.1.As partes se obrigam recipr.:catnwite a cumprir integralmente as disposições do 
instrumento convocatório, da Lei N°. 14. 33I21. 
10.2. São obrigações do contratante, ncs Lermos do art. 92, X, XI e XIV da Lei Federal n.° 
14.133/21: 
10.2.1. Exigir o cumprimento de toda.; a:z o:_r•jações assumidas pelo Contratado, de acordo com 
o contrato e seus anexos. 
10.2.2. Atestar a execução do objato ne prazo e condições estabelecidas no Termo de 
Referência. 
10.2.3. Notificar o Contratado, por escrito. sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja pol ete r4:a.-add ou corrigido, no total ou em parte, 
às suas expensas. 
10.2.4. Acompanhar e fiscalizar a ro conti-ato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado. 
10.2.5. Comunicar a empresa para eniissão de Ndta Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objete, • feito cL :i:.'iuidação e pagamento, quando houver 
controvérsia sobre a execução do objet::,, quanto à dirnec,são, qualidade e quantidade, conforme 
o art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021. 
10.2.6. Efetuar o pagamento ao Conti-atado do valor correspondente a execução do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecid,Js tiesente Contrato. 
10.2.7. Aplicar ao Contratado as e neste Contrato. 
10.2.8. Cientificar o órgão de judicia: ,Jo Mun:cípio para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimentc cougações pelo Contratado. 
10.2.9. Explicitamente emitir decisãc so!dre tedas as co;citações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, • os req.. ;i :len.rds manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de pau,: dua e..<.s..,cuoão do 2juste 

10.2_10_ A Admini3traça0 teta 01 (L:,., i-2.5 termos do art. 123, parágrafo 
único, da Lei n.° 14.133, de 2021 e j, it• do De t r.r.- 4.1.246, de 2022, a contar da data 
do protocolo do requerimento para a .2!-Ílitida a pc,rr.coaçãc motivada, por igual período. 

RUA: JOSÉ Ge ZIL. .! ;E:ft " c. . iC C fx• r - ACARAPE-CE 
CEP: 62.785-000 ! CNIPJ: 23555.170/0001-38 



10.2.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento d equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 01 (um) mês, nos termos do art. 123, 
parágrafo único, da Lei n.° 14.133, de 2021. 
10.2.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo 
para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
10.2.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer 
dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos 
ou subordinados. 
10.2.14. Indicar o local e horário em que deverão ser entregues os 
produtos/materiais/equipamentos. 
10.2.15. Permitir ao pessoal da CONTRATADA acesso ao local da entrega desde que 
observadas as normas de segurança. 

10.3. São obrigações do contratado, nos termos do art. 92, XIV, XVI e XVII da Lei Federal 
n.° 14.133/21: 
10.3.1. O Contratado deve cumprir toda,.: obrig..-:V:es constantes do Contrato e em seus 
anexos, assumindo como exclusivarnerre seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
a) Responsabilizar-se pelos vicios a danc).- c:ecorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990). 
b) Comunicar ao contratante, no prazo de 21 ,"•.'inte e quatro) horas que antecede a data 
da execução, os motivos que impossibilite:7., o cump:imente do prazo previsto, com a devida 
comprovação. 
c) Atender às determinações regulwes ernitlas pelo !"sca! ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II, da Lei n.° 14.133, de 221) e prestar todo esclarecimento ou informação por 
eles solicitados. 
d) Reparar, corrigir, remover, reconstiu:i substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execuçãoc ...mpregados. 
e) Responsabilizar-se pelos vícios e ci cs decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Adr.-linistração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização eu o a amer1.c da execução contratual pelo contratante, 
que ficará autorizado a descontar dos pagamentos de fic'es ou da garantia, caso exigida, o valor 
correspondente aos danos sofridos. 
f) O contratado deverá entrega: ao sa r :. ponsa.•;vel pela fiscalização do contrato, junto com a 
Nota Fiscal para fins de pagamento, oe doc :-nentos: 1) prova de reguladd a_de relativa 

à Seguridade Social; 2) Ger-tida° acz, L-i,.;utos federais e à Dívida Ativa da União; 
3) certidões que comprovem a reguiaridads i:-erante o Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio 
ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; e 5) Certidão Negativa de 
Débitos Trabalhistas — CNDT. 

RUA: JOSE 1_HE I • C £ 1" P. - ACARAPE-CE 
CEP: 452.785 -Cf7;0 ; 21 555.170,0001-38 
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g) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações tr Ihistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato. 
h) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
i) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros. 
j) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação. 
k) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como 
as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.° 14.133, de 2021). 
1) Comprovar a reserva de cargos a que se 'refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 
parágrafo único, da Lei n.° 14.133, de 2021). 
m) Guardar sigilo sobre todas as infornações obtdas em decorrência do cumprimento do 
contrato. 
n) Arcar com o ônus decorrente de eventue) equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos ,iariáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 
para o atendimento do objeto da coilt:.-aação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 
arrolados no art. 124, II, d, da Lei n°14.133. de 2021. 
o) Cumprir, além dos postulados legale v entes de á'n-.bito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do contratante. 
p) Alocar os empregados necessários, COrn habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, i-prnecerdo os materiais, equipamentos, ferramentas 
e utensílios demandados; cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 
recomendações de boa técnica e a legis.a.;;.1.i..) de regência. 
q) Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709, de 14 de 
agosto de 2018, se for o caso, adotando .-:-.edidas eficazes para proteção de dados pessoais a 
que tenha acesso por força da execuçã-c deste contratc. 
r) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da iegislação pertinente, cumprindo 
as determinações dos Poderes semp:e limpo o local de execução do objeto 
e nas melhores condições de segurana, !-Igiene e 
s) Submeter previamente, per escrito, o cent-atarite, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos q às especificações do memoriel descritivo ow 

instrumento congônere. 

t) Não permitir a utilização de qualc. ..e.- riu menos de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de ClJaterze a:ios, nem permitir a utilização do trabalho 
do menor de dezoito anos em tra-Àbaino per sc.) ou insalubre. 

RUA: JosÉ GUILI-al . 1C - TRO - ACARAPE-CE 
CEP: 62-785-000 CNP,: 23 555.170/0001-38 
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u) Assinar e devolver a ORDEM DE SERVIÇOS ao Município de Acar 
de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da da t6 do seu ,-ecebimento. 
v) Executar os serviços licitados no prazo máximo estabelecido no termo de referência, contados 
do recebimento da ORDEM DE SERVIÇOS, nos locais determinados pelo órgão solicitante, 
observando rigorosamente as especificações contidas no termo de referência, nos anexos e 
disposições constantes de a proposta de preN,s, assumindo a responsabilidade pelo 
pagamento de todos os impostos, 1;exes • quais er ânus de origem federal, estadual e 
municipal, bem como, quaisquer eneargo,s judicia:,--, ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais !ses,.,;antes da execução do contrato que lhes sejam 
imputáveis, inclusive com relação a te.-ceiros, em decorrência da celebração do contrato. 
w)A reparar, corrigir, remover ou subsrituii-, as suas F;y.penses, nolotal ou em parte, o objeto do 
contrato em que se verificarem vícios, defei ..,::s ou incelreçies. 
x) Responsabilizar-se pelos dai-ibs s us direluinente à Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou doto na e...ec...:;ão do cor:ratc,, ão excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o a.-J.),-.1panhamento pelo Órgão interessado. 
y) Aceitar, nas mesmas condições CO os ec:. soirrl,.:,e ou supressões que se fizerem no 
fornecimento, até 25% (vinte e cinco do ir.cia atualizado do contrato, na forma 
do art. 125° da Lei n.° 14.133/21. 
z) Prestar os esclarecimentos que de ACARAPE/CE, cujas 
reclamações se obriga a atender pronial,.ier ...e, bem C-:•;TI,) dar ciência ao mesmo, imediatamente 
e por escrito, de qualquer anormalidau ça.,..:anio da execução do contrato. 
aa) No caso de constatação da d oz,etc iic:tado às normas e exigências 
especificadas no termo de referência, ....c o.al ou na proposta de preços da CONTRATADA, a 
CONTRATANTE os recusará. dt:v c:e 24 (vinte e quatro) horas ser 
adequados às supracitadas cond:çõs . 

/CE no prazo máximo 

11. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADriiiN,s751.• TUAS 
11.1.Comete infração administrativa, ,IOS terrï a Lei n° 14.133, de 2021, o 
licitante/adjudicatário que, com cicio o.z;uipz.2. 
a) deixar de entregar a docurnerr.zação igida paia o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado p,egoeiru,i; durante o certame; 
b) Salvo em decorrência de l2.,•:o jusj;:i,.;ado, não mantiver a proposta 
em especial quando: 
b.1) não enviar a proposta adequada iance ofertado ou após a negociação; 
b.2) recusar-se a enviar o detalhai-nent:± :roposta c:.Jendo exigçvel; 
b.3) pedir para ser desclassificado qu -ncerrad? etapa competitiva; ou 
b.4) deixar de apresentar amostra: 
b.5) apresentar proposta ou amostra em ci~cordo c 11 as esoecificaçOeS dO edital; 
o) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a assinatura de tais 
instrumentos, quando convocaao dentro do orazo de validade de sua proposta; 
d) apresentar declaração ou documentanã.o l'aisa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação; 
e) fraudar a licitação; 

RUA - JOSÉ c Cf.NTRC.: - ACARAPE-CE 
CEP: 62.78S- 70/0001-38 
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f) comportar-se de modo inidôneo ou comete,-- fraude de qualquer natureza, em especial quando: 
g) agir em conluio ou em desconforni e a lei. 
h) induzir deliberadamente a erro no jt!gamento; 
i) apresentar amostra falsificada ou deteric:&da; 
j) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar cs objetivos da licitação; 
k) praticar ato lesivo previsto hc art. 5 7..',Ea n.c 12.E16, de 2013. 

11.1.1. Serão aplicadas 20 fr,itEll que incorrer nas infrações acima descritas, 
garantida a defesa prévia, sem responsabilidades civil e criminal, as seguintes 
sanções: 
a) advertência; 
b) multa; 
c) impedimento de licitar e .E. 
d) declaração de inidoneidace par.A :DL; ocraa.:-, perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até r,u.e seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 
11.1.2. Na aplicação das sanções o z:nsiderades: 
a) a natureza e a gravidade J... • 
b) as peculiaridades do casD 
c) as circunstâncias agravantes eu at ua;•,:s 
d) os danos que dela provierem ara a .A.f±ri:iistraçãe 
e) a implantação ou o apeièiç.c2in - 1.7.: de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de co.'2ru,E... 
11.1.3. Para fins de dosin-,eir:a das per.a:idE.,,ces acima impostas, estas tomarão 
como base os parâmetros a sej.,:ir. 

11.2. Comete infração admin'str.,t:,f , • :::•G da n 14.'33, de 2021, o contratado que, 
com dolo ou culpa: 
a) der causa à inexecução parcial 
b) der causa à inexecução paro
funcionamento dos serviços púb'icos 
c) der causa à inexecução 
d) ensejar o retardamento da 
justificado; 
e) apresentar documentação 'alsr.o. 
f) praticar ato fraudulento na
g) comportar-se de modo - 
h) praticar ato lesivo prevst,:-_, ne• 

::•••:) que,' grave dano à Administração ou ao 
i,..teresse 

-Ja entrega do objeto da contratação sem motivo 

"!:?Ci 11.-., :: falsai durante a execução do contrato; 
:*. r3.to; 

qualquer natureza; 
ot3 1- ia agosto de 2013. 

11.2.1. Serão aplicadas sc r-i.c; rr-é.r- .- nf,-.1,.ç.:i5es acima descritas as seguintes 
sanções: 

RUA: JOSÉ GUIF-i-tER,t•A.C. - CENTRO - ACARAPE-CE 
CEP— '; ''0001-38.
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a) Advertência, quando o contratado der causa á inexecução parcial s46 contrato, sempre que 
não se justificara imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n°14.133, de 2021); 
b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", 
"c" e "d" do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, § 40, da Lei n° 14.133, de 2021); 
c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem 
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei n° 14.133, de 2021). 
d) Multa: 
d.1) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
d.2) Compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto. 
11.2.2. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei n°14.133, 
de 2021) 
11.2.3. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa (art. 156, §7°, da Lei n° 14 133 de 2021). 
11.2.4. Antes da aplicação da mu:ta será facultada a defesa do interessado no prazo de 05 
(CINCO) DIAS úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021) 
11.2.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Comratante ao Contratado, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia p-e.st.E.,,da ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°, da 
Lei n° 14.133, de 2021). 
11.2.6. Previamente ao encaminhamer.:o à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade co. atente. 
11.2.7. A aplicação das sanções em n processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao ContrataGo, observando-se o procedimento previsto no caput 
e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133. de 2021, para as penaiidades de impedimento de licitar 
e contratar e de declaração de inidoneiciad para licitar eu contratar. 
11.2.8. Na aplicação das sanções t"-", -;c:VJ considerados (art. 156, §1°, da Lei n° 14.133, de 
2021): 
a) a natureza e a gravidade da infraçã 
b) as peculiaridades do caso concreto, 
c) as circunstâncias agravantes ou 
d) os danos que dela provierem para o ',-..:;:..ratante, 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de p roo r z.-rn de iriteg ridado, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
11.2.9. Os atos previstos como ic.f,..z es adminLtrativas na Lei n° 14.133, de 2021. ou em 
outras leis de licitações e contratos :s'.ração PC:Uca que também sejam tipificados como 
atos lesivos na Lei n°12.846, de 20r: apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos 

RUA: JOSÉ GUILHERME COSTA, 1.00 - CENTRO - ACARAPE-CE 
CEP. ; 2:..:_55 ,-170f0001-313 
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autos: observados o rito procedimental e autoridade competente defi os-na referida Lei (art. 
159). 
11.2.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 
utilizada com abuso do direito para facilita:, encobri." ou dissimular a prática dos atos ilícitos 
previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos 
das sanções aplicadas à pessoa jurj.osa. s.arão estendidos aos seus administradores e sócios 
com poderes de administração, à pessoa ili":C.ca sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle. de fato COIT1 o Contratado, observados, em todos 
os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, 
da Lei n° 14.133, de 2021). 
11.2.11. O Contratante deverá, no prazo xirrto 35 (CINCO) D!AS úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e imantar a'a..alizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no da oNa3ioi•rai de Eripresas Inidõneas e Suspensas 
(Ceis) e no Cadastro Nacional de En.:p.-eaas Punidas (Cr.e.psi , instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n° 14.133, de 2021). 
11.2.12. As sanções de imped:memo Je .a:tar e w.)!•:tratar s declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis .:.le na fe,:na d ,sa.t. 163 da Lei n° 14.133/21. 
11.2.13. Os débitos do coat(ata a contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, o• em dMdaa a, poderão ser compensados, total 
ou parcialmente, com os créditos devido a pcalo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 
ou de outros contratos administrati;oa o cora:alado possua com o mesmo órgão ora 
contratante. 

12. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL n, XIX) 

10.1.0 contrato pode ser extinto antes oe oompriciaa a Diprigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos :noaaoa pre,disioa aitigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem 
como amigavelmente, assegurados c co:nraoltório e a ainpla defesa. 
10.1.1. Nesta hipótese, aplicamase taaioaai os artigo 39 da mesma Lei. 
10.1.2. A alteração social OJ& a-aoz.,lacaçao oz.,4 finalicac.:e ou da estrutura da empresa não 
ensejará a rescisão se não restringir aoa ZE:té.:acidade de concluir o contrato. 
10.1.2.1. Se a operação implicar mudan.,,a Ca passoat;.Ã':dica zontratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subj va.. 
10.2.0 termo de rescisão, sempre quelJeaakal, será precedicio: 
10.2.1. Balanço dos eventos ,...,:apridea ;zarc:almente cumpridos; 
10.2.2. Relação dos pagarnei-Itos já Uetaaaos. ainoa dedc:2; 
10.2.3. Indenizações e multas. 
10.3.A extinção do contrato rião óbice paca 3 reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-firtanceiry, hipÓte3e. ecr.Led i enização por meio de termo 
indenizatório (art. 131, capu:., Lei Je 
10.4.A dotação relativa aos exeác.:-,; será indicada após aprovação 
da Lei Orçamentária respectiva r-:éditos correspondentes, mediante 
apostilamento. 

RUA: 30SE < • : • - C Nt 1- PC - ACARAPE-CE 
CEP: 62.785- 0. ) CNPS: 23.555.170/0001..38 
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13. DOS CASOS OMISSOS (art.. 92, IW 

10.5.0s casos omissos serão decididos peio(s órgão(s) demandante(s), segundo as 
disposições contidas na Lei n° 14:133, de 2J21, nos iegulamefflas e normas locais específicas, 
nas normas federais aplicáveis e, subsidiarlamente, pelas normas e princípios gerais em Direito 
Admitidas. 

yti 

DE 

ACARAPE/CE, 15 DE JANEIRO DE 2025. 

FRANCISCO .t LAN PEREIRA OLIVEIRA 
PRESIDENTE DO INST1TUTÏ.) DE REVIDENCIA MUNICIPAL DE ACARAPE. 

RUA: JOSÉ GUILHERME 10".' - CENTRO - ACARAPE-CE 
CEP, 62.785 £55.173:0001-38 
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ANEXO — AO TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DOS LOTES: 
1.1. Justificativa quanto ao quantitativo: A definição dos quantitativos deu-se com base em 
levantamento pautado pelo histórico de utilização de exercícios anteriores e/ou em consonância 
com as necessidades das possíveis contrafação prospectadas a longo prazo de vigência 
contratual, estipuladas por este(s) órgãos(s 
1.2. Os quantitativos totais estipulados, bem como, a definição dos parâmetros e quantitativos 
para efeitos de formulação de proposta de preços constam do Anexo 1 deste Projeto 
Básico/Termo de Referência. 

A) DOS QUANTITATIVOS TOTAIS DA LiCITAÇÃO.

ITEM ESPECIFICAÇÃO ; UNID. QNT. V. UNT V. TOTAL 

1 

SERVIÇO DE ASSSESSORIA 
PREVIDENCIÁRIA SERVIÇO DE ASSESSORA 
PREVIDENCIÁRIA NO APOIO TeCNIen 
ADMINISTRATIVO NA GESTÃC, 
ATIVIDADES DESENVOLVIDAS NO REGIVIE 
PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SÓCIA,. 00 
MUNICÍPIO DE ACARAPE, SUO COMO NO 
ASSESSORAMENTO ADMINISTRATIVO A3 
QUADRO DE SERVIDORES DO 
RPPS NA OPERACIONALIZAÇÃO DO SISTEMA 
COMPREV QUANTO À ..".3 E ST -V: 1):-: 
RECUPERAÇÃO DE CREDITOS 
PREVIDENCIÁRIOS, NOS TERMOS CA LEI 
FEDERAL N° 9.796 DE 0:3!'05; I 999 E 
REGULAMENTOS POSTERIORES. FARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DO iNSTITLTO 
DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DE ACAR E-
CE. OS SERVIÇOS A SEREM 
PRESTADOS SÃO: ANALISE i i 
PROCESSOS DE APOSENTA,COR..A 
HOMOLOGADOS PELO TCE; CALC,Uij: 
DO TEMPO DE CONTRBUIÇÃO NC QL'AL 
HOUVE CONTRIBUIÇÃO AO RG?S, 01,E
UTILIZADO NO BENEFICIO 
CONCEDIDO PELO FMSS; ENVIO "..:E 
REQUERIMENTO DOS PROCESSOS 
SISTEMA COMPREV WEB; 
ACOMPANHAMENTO DO E‘iViC: 
IMAGENS DE DOC.P.EN . ÔL 3. 
NECESSÁRIAS PARA A F.NA.L.'. -E 
PROCESSO 
DE COMPENSAÇÃO PREV;DENC;ÀF)4 
AO INSS: ACOMPANHAMENTO 
PROCESSAMENTO DOS PROCES[::::.:z: 
ENVIADOS; VER'FICACÃO 
ACOMPANHAMENTO DO 
PROPORCIONALIDADE ENTRE O 
ORIGEMRO E O REGIME 
ENCAMINHAR RESULTADOS DOS VA...ORES 
DAS LIBERAÇÕES DA COMí-- ENSAsç:Z.I.,
FINANCEIRA, PRORATA MENSAL. 

MÊS 12
R$ 

2.783,33 R$ 33.399,96 

VALOR TOTAL ESTIMADO R$ 33.399,96 

RUA: JOSÉ 100 - CENTRO - ACARAPE-CE 
CEP: 62.7b5 23.55.5.170/0001-38 
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ANEXO II— AO TERMO DE REFERÊNÕIA 
RELAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILIT 

Para fins de licitação, o(s) licitante(s) deverão comprovar o atendimento aos seguintes 
requisitos: 

a. Habilitação jurídica 
A habilitação jurídica visa a demonstrar a capacidade de o licitante exercer direitos e assumir 
obrigações, e a documentação a ser apresentada por ele limita-se à comprovação de 
existência jurídica da pessoa e, quando cabível, de autorização para o exercício da atividade 
a ser contratada (Art. 66 da Lei Federal n° 14.133/21), devendo ser observado e apresentado, 
se for: 

a.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
a.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede; 
a.3.Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pHodempreendedor; 
a.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIREL1: inscrição do ato constitutivo, estatuto 
ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhada de downento comprobatório de seus administradores; 
a.5.Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 
se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua 
sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.° 77, de 18 de março de 2020. 
a.6. Sociedade simples: inscrição do at..) constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de documento comvoáatório de seus administradores; 
a.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo 
da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresána, respectivamente, no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas ou no Reãistro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede .i rna:iz 
a.8.Sociedade cooperativa: ata de funciapc e estatuto social, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, além do regist,-3 de que trata c art. 107 da Lei n° 5.764, de 16 de 
dewambro 1971. 

a.9.Ato de autorização para o exercício da avidade. 

Os documentos apresentados devergio estar :-:companhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 
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b. Habilitação fiscal, social e trabalhista KICA 

b.l.Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (C 
b.2.Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo 
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 
b.3.Prova de regularidade com a cazenda federal, estadual e municipal do domicílio ou sede do 
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei, 
b.4.Prova de regularidade relativa à Sajuriciade Soda; e ao FGTS, que demonstre cumprimento 
dos encargos sociais instituídos por lei; 
b.5.Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho (Mediante a apresentação de certidão 
negativa ou positiva com efeito de ret;a.*:ivu, ncs te.rmcs do Titulo VII-A da Consolidação das Leis 
do Trabalho, aprovada pelo Decretc-Lei n° 5.452, de 1' de maio de 1943). 
b.6.Declaração quanto ao cumphrente do dposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição 
Federal (Esta declaração ficará dispensada em caso de procedimento eletrônico onde o 
proponente opte por assinalar a opção constante do sistema). 
b.7.Caso o fornecedor seja consider ii;er.to dos tr:butos Estadual ou Municipal relacionados 
ao objeto contratual, deverá comp.rcvar tai condição mediante a apresentação de declaração da 
Fazenda respectiva do seu domicilio o .:s1, e, ouDutrJÁ equis:aiente, na forma da lei. 
b.8.0 fornecedor enquadrado corno rnicroompreencedor :ndividual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado prev:stos na Le Complementar n.° 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição no cadastros de contrib,uhtes estadual e municipal. 

c. Qualificação Econômicc rcn: s 
c.l.Balanço patrimonial, dernorstraz;ã. d resu!tad': -je exemicio e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exe-ciciw speiais (já sx;gives e apresentados na forma da lei, 
devidamente registrado no órgão cor—u?tre de origem) 
c.2. índices de Liquidez Geral (LG), Solvêncja Geral (53) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 
1 (um), comprovados mectant3 ..,,prseentação pelo licitante de balanço patrimonial, 
demonstração de resultado de:exrcr e -:erre. , oristr.gees contábeis dos 2 (dois) últimos 
exercícios sociais e obtidos pela fágnulas.

I - Liquidez Geral (LG) = (Mivo Pee.! áve! a Longo Prazo)/( Passivo Circulante 
+ Passivo Não Circulante); 
II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Tr.stalV(Passivo C;rculante +Passivo não Circulante); e 
III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Cirrulante)/(Passivo Circulante). 

c.3. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida peio distribuidor da sede do licitante ou, 
Certidão negativa de insolvência civil expedida peio distripuidor do domicílio ou sede do licitante, 
caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação. 
c.4.Caso a empresa licitante apresente res_tultado inferior ou ig:Jal a 1 (um) Om qualquer dOS 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para 
fins de habilitação patrimônio ilqu:dc mirim° de até 10% do valor mtal estimado da contratação. 
c.5.As empresas criadas no exe:-cio:r.) fir anceiro da icaçãc deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão sjostituir os dernonstr-ativos contábeis pelo balanço de 
abertura. (Lei n° 14.133, de 2021, art 3.§1°). 

RUA: JOSÉ Gt...,!2_}-1 ! 3.0C - CEN -rri0 - ACARAPE-CE 
CEP: 42.7.51: • ',He. S55.170/0001-38 



MUN , C4PAL 4,41, frit

(4.~ ....o, 

c.6. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercfcio e demais demonstrações 
contábeis limitar-se-ão ao uitimc e5:erc io caso d a pess.)a jurídica ter sido constituída há 
menos de 2 (dois) anos. (Lei n°14.133. de 2321. art. 69 §6'') 
c.7. O atendimento dos índices econômico:: previstos neste item deverá ser atestado mediante 
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

d. Qualificação Técnica 
d.l.Comprovação de aptidão 41, E uçãf . r. ::s serviços similares de complexidade 
tecnológica e operacional equivale -t sL;-)i±:,•lor oomo :::o',eto desta contratação, ou com o item 
pertinente, por meio da apresentação ca,-tidõesou at.- stad,..;s, por pessoas jurídicas de direito 
público ou privado, ou regularmente er,-iitidois) pelo conselho profissional competente, quando 
for o caso. 
d.2.0s atestados de capacdade técnica p.;,:ierã. c se: aph2sentados em nome da matriz ou da 
filial do fornecedor. 
d.3.0 fornecedor disporibzarÉ: inforrn:-.Ves necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, ap:esE.:r.'.....,.;dc, aj.ndo sclicitado pela Administração, cópia do 
contrato que deu suporte à con'sataçào, endereço 3tual da contratante e local em que foi 
executado o objeto contrata 

e. Declarações 
e.1. Declaração de que a intee'ssad.--a aos de habilitação e de que o declarante 
responderá pela veracidade das inft.r,-,- 5e2 prestadas; na fc.rrna da lei; 
e.2. Declaração de que cum cargos para pessoa com deficiência 
e para reabilitado da Previdência Social; pre‘ istas em lei e em outras normas específicas; 
e.3. Declaração expressa de nteg,a1,:.:::..-.00FY.ãncia cor- termos do termo de referência e seus 
anexos; 
e.4. Declaração, sob as peraVda:.;es ,!!-cis de rato superveniente impeditivo 
da habilitação, ficando cien :!-. ccorJências posteriores. 
e.5. Declaração de que suas ec-ilêr.-;cas ccirpren..:Jem a integralidade dos custos 
para atendimento dos dirs,r13s trE..;3;2.i! isLo. 2,.5,iegurudcs na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralega's, C.:..;E:-.'t:'/E-1S de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vige:ires a f:S.; 

ablwar 
RUA: -IOSÉ 100 - CENTRO - ACARAPE-CE 

CEP: ::- . 70./co01-313 



Governo 
Municipal 

). de Acarape 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ACARAPE 
Rua José Guilherme Costa, SN - Centro - CEP: 62785-000 - Acarape\CE 

CNPJ. 23.555.170/0001-38 - Tel: (85) 9.8597.7282- Site: 
o DE ‘, 

• "s,

ESTUDO TÉCNICO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP) 

ETP.24.12.23.5A6-01 - DATA: 23/12/2024 

o 
RICA ' 

Categoria: SERVIÇO 

1. PROBLEMA RESUMIDO 

Problema de falta de expertise técnica e administrativa na gestão do regime próprio de previdência social do 
município, resultando em possíveis perdas financeiras e desorganização no sistema de recuperação de créditos 
previdenciános 

2. CLASSIFICAÇÃO DA PRETENSA PUBLICAÇÃO 

O objeto de contratação pública descrito refere-se a um serviço de assessoria previdenciária, que se enquadra na 
categoria de serviços técnicos especializados, de acordo com a Lei 14.133 de licitações. Esse tipo de serviço envolve 
atividades de apoio técnico administrativo na gestão do regime próprio de previdência social do município de 
Acarape, bem como assessoramento administrativo ao quadro de servidores do RPPS na operacionalização do 
sistema CompPrev para a gestão de recuperação de créditos previdenciários. 

3. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

A contratação do serviço de assessoria previdenciária se faz necessária para garantir a correta gestão das atividades 
do regime próprio de previdência social do município de Acarape, bem como para o assessoramento administrativo 
aos servidores no sistema CompPrev. A contratação atende à Lei 14.133 de licitações, visando a eficiência e 
transparência na gestão dos recursos previdenciários do município. 

4. DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 

A previsão no plano de contratação anual inclui a contratação de serviço de assessoria previdenciária para apoio 
técnico administrativo no regime próprio de previdência social do município de Acarape, conforme previsto na Lei 
Federal n° 9.796/1999 e regulamentos posteriores, visando atender as necessidades do Instituto de Previdência 
Municipal. 

5. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

1. Comprovação de experiência técnica na área previdenciária, comprovada por meio de atestados de capacidade 
técnica de serviços similares prestados a outros órgãos públicos. 

2. Apresentação de equipe técnica qualificada, composta por profissionais especializados em previdência social e 
legislação previdenciária. 

3. Capacidade técnica para realizar a gestão de recuperação de créditos previdenciários. comprovada por meio de 
relatórios de resultados obtidos em serviços anteriores 

4. Disponibilidade de ferramentas e sistemas adequados para a operacionalização do sistema CompPrev, garantindo 
a eficiência na gestão das atividades do regime próprio de previdência social do município. 

5 Apresentação de proposta técnica e financeira que atenda às necessidades do Instituto de Previdência Municipal 
de Acarape, demonstrando clareza e objetividade na prestação dos serviços. 

6. Cumprimento de todas as exigências legais previstas na Lei 14.133 de licitações públicas do Brasil, garantindo a 
transparência e legalidade do processo de contratação. 

6. LEVANTAMENTO DE MERCADO 

O levantamento de mercado para a contratação do serviço de assessoria previdenciária no município de Acarape 
deve ser realizado de forma ampla e criteriosa, de acordo com a Lei 14.133 de licitações públicas do Brasil. É 
importante identificar empresas especializadas nesse tipo de serviço, que possuam experiência comprovada na 
gestão de regime próprio de previdência social e na recuperação de créditos previdenciários. Além disso, é 
fundamental analisar a capacidade técnica e operacional das empresas, bem como verificar a conformidade com as 
exigências legais e regulamentares aplicáveis ao objeto da contratação. 
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O levantamento de mercado também deve considerar a realização de pesquisas de preços e condições de 
pagamento, de forma a garantir a obtenção da melhor proposta para a administração pública. É importante buscar a 
transparência e a competitividade no processo de contratação, visando a seleção da empresa que ofereça a melhor 
relação custo-beneficio para o Instituto de Previdência Municipal de Acarape. Dessa forma, a realização de um 
levantamento de mercado eficiente e criterioso contribuirá para a escolha da empresa mais adequada para a 
prestação do serviço, atendendo às necessidades do municipio de forma eficaz e em conformidade com a legislação 
vigente. 

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

A solução para o objeto de contratação pública consiste na contratação de uma empresa especializada em 
assessoria previdenciária, que irá fornecer apoio técnico administrativo na gestão das atividades do regime próprio de 
previdência social do município de Acarape. Além disso, a empresa irá prestar assessoramento administrativo ao 
quadro de servidores do RPPS na operacionalização do sistema COMPREV, visando a gestão de recuperação de 
créditos previaenciários. conforme estabelecido pela Lei Federal n° 9.796/1999 e regulamentos posteriores. Essa 
solução garantirá a eficiência e transparência na gestão previdenciária do município, atendendo às exigências da Lei 
14.133 de licitações públicas do Brasil. 

8.1. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES DE ITENS A SEREM CONTRATADOS 

As especificações e quantitativos indicados basearam-se em dados de consultas realizadas junto ao setor 
competente responsável por identificar as necessidades inerentes ao objeto da pretensa contratação, dessa forma 
entende-se necessária a contratação dos seguintes itens e quantitativos: 

Descrição Unid. Medida Quant 

SERVIÇO DE ASSSESSORIA PREVIDENCIÁRIA 
SERVIÇO DE ASSESSORIA PREVIDENCIÁRIA NO APOIO TÉCNICO ADMINISTRATIVO 
NA GESTÃO DAS ATIVIDADES DESENVOLVIDAS NO REGIME PRÓPRIO DE 
PREVIDÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE ACARAPE, BEM COMO NO 
ASSESSORAMENTO ADMINISTRATIVO AO QUADRO DE SERVIDORES DO RPPS NA 
OPERÁCIONALIZAÇÃO DO SISTEMA COMPREV QUANTO À GESTÃO DE 
RECUPERAÇÃO DE CRÉDITOS PREVIDENCIÁRIOS, NOS TERMOS DA LEI FEDERAL N° 
9.796 DE 05/05/1999 E REGULAMENTOS POSTERIORES, PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DE ACARAPE-CE. OS 
SERVIÇOS A SEREM PRESTADOS SÃO: ANÁLISE DOS PROCESSOS DE 
APOSENTADORIA E PENSÃO HOMOLOGADOS PELO TCE; CÁLCULO DO TEMPO DE 
CONTRIBUIÇÃO NO QUAL HOUVE CONTRIBUIÇÃO AO RGPS, QUE FOI UTILIZADO 
NO BENEFÍCIO CONCEDIDO PELO FMSS; ENVIO DE REQUERIMENTO DOS 

PROCESSOS NO SISTEMA COMPREV WEB; ACOMPANHAMENTO DO ENVIO DAS 
IMAGENS DE DOCUMENTAÇÕES NECESSÁRIAS PARA A ANÁLISE DO PROCESSO 
DE COMPENSAÇÃO PREVIDENCIÁRIA JUNTO AO INSS; ACOMPANHAMENTO DO 
PROCESSAMENTO DOS PROCESSOS ENVIADOS; VERIFICAÇÃO E 
ACOMPANHAMENTO DO ÍNDICE DE PROPORCIONALIDADE ENTRE O REGIME DE 

ORIGEM-RO E O REGIME INSTITUIDOR RI; ENCAMINHAR RESULTADOS DOS 

VALORES DAS LIBERAÇÕES DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA, PRORATA MENSAL 

MÊS 12 

8.2. ITENS, QUANTITATIVOS E VALORES ESTIMADOS 

Descrição Unid. Quant Valor Unit R$ Valor total R$ 

SERVIÇO DE ASSSESSORIA PREVIDENCIÁRIA MÊS 12 2.000,00 24.000,00 

considerando o(a) e o An. 23 da Lei Federal n° 14.133/2021, o método aplicado para a definição do valor estimado, 
baseou-se em pesquisa simplificada de mercado, a fim de realizar o levantamento do eventual gasto com a solução 
escolhida, de modo a avaliar a vantajosidade e viabilidade econômica da opção; 

Portanto, a estimativa preliminar para o atendimento da pretensa demanda é de R$ 24.000,00 (vinte e quatro mil 

reais), dessa forma, segue Relatório de Pesquisa Preliminar de Mercado e Relatório do Banco de Preço, 
anexados a este Estudo. 
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9. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 

O objeto de contratação pública para o serviço de assessoria previdenciária no apoio técnico administrativo pode ser 
entregue fracionado em lotes, de forma a garantir uma melhor gestão e acompanhamento das atividades 
desenvolvidas no regime próprio de previdência social do município de Acarape. A divisão em lotes permitirá uma 
maior especialização e eficiência na prestação dos serviços, atendendo de forma mais eficaz às necessidades do 
Instituto de Previdência Municipal. 

10. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO 

O processo de contratação para o serviço de assessoria previdenciária no municipio de Acarape seguirá as fases de 
alinhamento da demanda através do DFD, cotação e elaboração do ETP conforme a Lei 14.133 de licitações 
públicas. O objetivo é garantir a eficiência e transparência na contratação, visando atender às necessidades do 
Instituto de Previdência Municipal de Acarape de forma adequada e dentro dos parâmetros legais estabelecidos. 

11. RESULTADOS PRETENDIDOS 

A contratação do serviço de assessoria previdenciária para o Instituto de Previdência Municipal de Acarape tem como 
objetivo principal garantir a correta gestão das atividades desenvolvidas no regime próprio de previdência social do 
municipio. Com a assessoria técnica especializada, espera-se urna melhoria na operacionalização do sistema 
CompPrev, possibilitando uma maior eficiência na gestão de recuperação de créditos previdenciários, conforme 
previsto na Lei Federal n°9.796/1999 e regulamentos posteriores. 

Além disso, a contratação visa proporcionar um apoio administrativo qualificado ao quadro de servidores do RPPS, 
capacitando-os para lidar com as demandas previdendárias de forma mais eficiente e eficaz. Com a assessoria 
especializada, os servidores terão acesso a orientações técnicas e jurídicas atualizadas, contribuindo para a melhoria 
contínua dos processos de gestão previdenciária no município de Acarape. 

Por fim, a contratação desse serviço também tem como objetivo garantir a conformidade com a legislação vigente, 
especialmente a Lei 14.133 de Licitações, assegurando a transparência, a legalidade e a eficiência na contratação de 
serviços para o Instituto de Previdência Municipal de Acarape. Com a assessoria previdenciária especializada, 
espera-se alcançar resultados positivos na gestão previdenciária do município, garantindo a segurança e o bem-estar 
dos servidores públicos municipais. 

12. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E TRATAMENTOS 

A prestação do serviço de assessoria previdenciária no apoio técnico administrativo no regime próprio de previdência 
social do município de Acarape pode gerar impactos ambientais, principalmente no que diz respeito ao consumo de 
papel e outros materiais de escritório. A impressão de documentos, relatórios e demais informações pode resultar em 
um aumento do uso de recursos naturais e na geração de resíduos. 

Além disso, a necessidade de deslocamento dos profissionais envolvidos na prestação do serviço também pode 
contribuir para a emissão de gases poluentes na atmosfera, impactando a qualidade do ar e o meio ambiente local. A 
utilização de equipamentos eletrônicos, como computadores e impressoras, também pode gerar resíduos eletrônicos 
que precisam ser descartados corretamente para evitar danos ao meio ambiente. 

Para minimizar esses impactos ambientais, é importante adotar práticas sustentáveis na execução do serviço, como a 
digitalização de documentos, o uso de materiais reciclados e a implementação de medidas de economia de energia. 
Além disso, a conscientização dos profissionais envolvidos sobre a importância da preservação ambiental e a adoção 
de políticas de responsabilidade socloambiental podem contribuir para a redução dos impactos negativos gerados 
pela prestação do serviço de assessoria previdenciária. 

13. CONTRATAÇÕES CORRELATAS EIOU INTERDEPENDENTES 

O objeto em questão é correlato e interdependente. 

Essa trase destaca a relação de interdependência e correlação entre dois objetos ou conceitos, ressaltando que um 
não pode ser compreendido sem considerar o outro. Isso enfatiza a importância de analisar e entender a conexão 
entre diferentes elementos para uma compreensão mais completa e precisa. 

14. PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO 

1. Realizar estudo detalhado das necessidades do Instituto de Previdência Municipal de Acarape para identificar as 
demandas especificas a serem atendidas pelo serviço de assessoria previdenciária. 
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2. Elaborar termo de referência detalhado, contendo as especificações técnicas e os critérios de avaliação que serão 
utilizados na seleção da empresa prestadora do serviço. 

3. Realizar processo licitatório, seguindo as normas da Lei de Licitações e Contratos Administrativos, para selecionar 
a empresa que irá prestar o serviço de assessoria previdenciária. 

4. Capacitar os servidores responsáveis peia fiscalização e gestão do contrato, fornecendo informações sobre as 
atividades a serem desenvolvidas, os resultados esperados e os indicadores de desempenho a serem monitorados. 

5. Estabelecer mecanismos de controle e acompanhamento da execução do contrato, incluindo a definição de prazos, 
metas e entregáveis a serem cumpridos pela empresa contratada. 

6. Realizar reuniões periódicas de acompanhamento com a empresa prestadora do serviço, para avaliar o andamento 
das atividades, identificar eventuais problemas e propor soluções. 

7. Monitorar o cumprimento das obrigações contratuais, verificando se a empresa está atendendo aos requisitos 
estabelecidos no contrato e garantindo a qualidade dos serviços prestados. 

8. Garantir a transparência e a prestação de contas na gestão do contrato, divulgando informações sobre a execução 
do serviço e os resultados alcançados para a sociedade e demais órgãos de controle. 

15. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 

A contratação do serviço de assessoria previdenciária para o Instituto de Previdência Municipal de Acarape se mostra 
viável e necessária, atendendo aos princípios da Lei 14.133 de Licitações. 

Primeiramente, a contratação desse serviço é fundamental para garantir a correta gestão das atividades 
desenvolvidas no regime próprio de previdência social do município, assegurando o cumprimento da legislação 
vigente e a proteção dos direitos dos servidores. Além disso, a assessoria técnica e administrativa contribuirá para a 
eficiência na operacionalização do sistema CompPrev, possibilitando a gestão adequada dos créditos previdenciários 
e a maximização dos recursos do instituto. 

Ao realizar uma licitação para a contratação desse serviço, o município de Acarape garantirá a seleção da empresa 
mais qualificada e apta a atender às necessidades especificas do Instituto de Previdência Municipal. A transparência 
e a competitividade do processo licitatório asseguram a escolha da proposta mais vantajosa para a administração 
pública, em conformidade com os princípios da economicidade e da eficiência. 

Além disso, a contratação de uma assessoria especializada em previdência social demonstra o compromisso da 
gestão municipal com a melhoria contínua dos serviços prestados aos servidores públicos, garantindo a 
sustentabilidade do regime próprio de previdência e a proteção dos direitos previdenciários dos beneficiários. 

Portanto, a contratação do serviço de assessona previdenciária para o Instituto de Previdência Municipal de Acarape 
atende aos requisitos da Lei de Licitações, contribuindo para a eficiência na gestão previdenciária e para a garantia 
dos direitos dos servidores públicos municipais. 

16. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

Com base na descrição do objeto de contratação pública para o serviço de assessoria previdenciária no município de 
Acarape, fica evidente a importância e a necessidade de contar com profissionais especializados para auxiliar na 
gestão do regime próprio de previdência social. A contratação de uma empresa ou profissional capacitado para 
prestar suporte técnico e administrativo é fundamental para garantir a eficiência e a legalidade na operacionalização 
do sistema de previdência municipal, bem como na recuperação de créditos previdenciários, conforme estabelecido 
pela legislação vigente. 

Diante disso, considero que a contratação proposta é adequada e necessária para atender às demandas do Instituto 
de Previdência Municipal de Acampe A s e ri .4p.Rcializodn contribuirá para ti t cinuria da gesta) 
providenciaria, garantindo o cumprimento das normas e regulamentos estabelecidos, além de proporcionar maior 

segurança e transparência na administração dos recursos previdenciários. Dessa forma, a contratação se mostra 

essencial para o bom funcionamento do regime próprio de previdência social do município e para o adequado 

atendimento aos servidores públicos municipais. 

Em suma, a contratação do serviço de assessoria previdenciária é fundamental para o Instituto de Previdência 

Municipal de Acarape, pois ira proporcionar suporte técnico e administrativo necessário para a correta gestão das 

atividades previdenciárias. A atuação especializada da empresa contratada contribuirá para o aprimoramento dos 
processos internos, o que resultará em beneficios tanto para a instituição quanto para os servidores públicos 
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1!  
Estado do Ceará 

da

Prefeitura Municipal de Acarape 
t:NIACARAPEPREV 

Instituto de Previdência do Município de Acarape 
ACARAPEPREV 

ANEXO II— MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO 

NÚMERO DO PREGÃO: «<N DO PROCESSO>>> 

ct°811-DtScrA.). 

OBSERVAÇÃO: Ao elaborar a proposta de preços, o licitante deverá observar as especificações e 
detalhamentos dos itens constantes do termo de referência. Havendo divergência entre o 
detalhamento do Termo de Referência e das especificações constante do sistema BLL Compras, 
prevalecerá às especificações presentes no Termo de referência anexo I deste edital. 

OBJETO: «<OBJETO>>> 

Declaramos, para todos os fins de direito, que nos preços ofertados estão incluídas todas as 
despesas incidentes sobre o fornecimento referente a tributos, encargos sociais e demais ônus 
atinentes à execução do objeto desta licitação. 

Declaramos, para todos os fins de direito, que cumprimos plenamente os requisitos de habilitação 
e que nossa Carta Proposta está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório 
(edital). 

Identificação: 
Endereço: 
CNPJ n° 
Representante Legal: 
CPF n° 
E-mail: 
Validade da Proposta: 

 / , de de 
Identificação 

Rua Paulo Alves, n" 78A. Centro. Acarape/CE CEP 62.785-000 
CNPJ n0 18.918.530/0001-89 

Email: acarapeprevgaearape.ce.gov.br 
Contato: (85) 985587621 
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GOVÇDNO MUNlei*Al DE 

, 47:ARAIN! Estado do Ceará 
4.4 iew Prefeitura Municipal de Acarape 

Instituto de Previdência do Município de Acarape 
ACARAPEPREV 

ANEXO III — MINUTA CONTRATUAL 
o o 

Contrato que entre si cefg rk cje um lado o 
Município de Acarape, és--da Secretaria 
Municipal de , do outro lado, a 
Empresa  para os fins que nele se 
declaram. 

ACARAPEPREV 

A Prefeitura Município de Acarape, inscrita no CNPJ sob o n°   denominada 
simplesmente CONTRATANTE, através da Secretaria de   do Município de Acarape, 
localizada à     neste ato representado pelo(a) seu(ua) Secretario(a), 
Senhor(a),  , CPF/MF , e a Empresa , doravante 
denominada CONTRATADA, estabelecida na , inscrita no CNPJ sob 
o n°  , representada pelo Sr(a).  , inscrito no CPF 
sob o n° , resolvem firmar o presente contrato, tendo em vista o resultado do 
processo de Dispensa de Licitação Eletrônica n°   processo administrativo n° 
 , com base nas seguintes cláusulas e condições: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
1.1. A presente contratação decorre de acordo com a Lei n°. 14.133/2021, com destaque para o 
artigo 72 e para o inciso li do artigo 75 do respectivo diploma legal e se regerá por suas cláusulas, 
pelos preceitos de direito público, aplicando-lhe, supletivamente, os princípios da teoria geral dos 
contratos e disposições de direito privado. 
1.2. A presente contratação decorre de acordo com o Decreto Municipal n° 010/2024. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DO OBJETO 
2.1 - O presente Contrato tem por objeto a   nas 
quantidades, especificações e condições indicadas abaixo: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QTDE. 
VR. UNITÁRIO 

R$ 
VR. TOTAL

R$ 
1 

CLÁUSULA TERCEIRA — DO PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
3.2.1 — O valor total do presente contrato é de R$  , já incluídos os 
tributos, os encargos, seguros e demais ônus que porventura possam recair sobre o Município. 
3.2.2 — O pagamento será realizado dentro de 30 (trinta) dias, após a efetiva execução dos serviços 
e mediante a apresentação de Nota Fiscal e após atesto do setor competente, nos termos da Lei 
Federal n°14.133/2021. 
3.2.3. A inadimplência da Contratada com relação aos encargos sociais, trabalhistas, fiscais e 
comerciais ou indenizações não transfere à Contratante a responsabilidade por seu pagamento, 
nem poderá onerar o objeto contratado, de acordo como artigo 121, parágrafo único, da Lei Federal 
n°. 14.133/2021. 

CLÁUSULA QUARTA — DA DURAÇÃO CONTRATUAL 
4.1 - O presente contrato terá duração até de de  , contado a partir da sua 
assinatura. 

Rua Paulo Alves, n 78A. Centro, AcarapeICE CEP 62.785-000 

CNPJ n° 18.918.530/0001-89 

Email: acarapeprevgimearape.ce.gov.br 

Contato: (85) 985587621 
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CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

5.1 - As despesas decorrentes da contratação correrão por conta de 
consignada no orçamento da Secretaria Municipal de 
Municipal de Acarape, exercício  , na seguinte classificação: 

- Secretaria Municipal de 

Projeto Atividade: 
Elemento de Despesas: 
Fonte de Recurso: 

ACARA PEPREV 

o DE 

-154) Fls. 
1p. 

  o 

RICISRICA 

tação orçamentária 
da Prefeitura 

CLÁUSULA SEXTA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
6.1 Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do objeto deste Contrato, utilizando-se de 
empregados treinados, sem antecedentes criminais por improbidade ou prevaricação e de bom nível 
moral na prestação dos serviços em conformidade com o objeto. 
a) Prestar esclarecimento a CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a 
envolvam, bem como relatar toda e qualquer irregularidade observada em função da execução do 
objeto, bem assim tomar providências necessárias imediatas para a correção, evitando repetição 
dos fatos. 
b) Acatar as orientações do Fiscal do Contrato ou seu representante legal, sujeitando-se a mais 
ampla e irrestrita fiscalização por parte da CONTRATANTE. 
c) Zelar para que sejam cumpridas as normas relativas à segurança e a prevenção de acidentes. 
d) Dispor de quadro de pessoal suficiente para garantir a execução do objeto — cumprindo os prazos 
previstos neste instrumento, sem interrupção, seja por motivo de férias, descanso semanal, licença, 
falta ao trabalho, demissão e outras análogas obedecidas às disposições da legislação trabalhista 
vigente. 
e) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
f) Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato, sob pena de rescisão contratual, sem prejuízo das demais 
sanções; 
g) Realizar a prestação dos serviços em conformidade e no prazo estabelecido neste instrumento. 
h) A contratada tem a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação, podendo a qualquer tempo o gestor do contrato diligenciar a 
apresentação de qualquer documento previsto no edital; 
i) O contratado é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado. 

CLÁUSULA SÉTIMA — DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
7.1 Supervisionar a execução da prestação do objeto, promovendo o acompanhamento e a 
fiscalização sob os aspectos quantitativos e qualitativos. 
a) Notificar, por escrito e verbalmente, à CONTRATADA sobre a ocorrência de eventuais 
imperfeições no curso de prestação do objeto, fixando prazo para a sua correção. 
b) Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir suas obrigações 
dentro das normas e condições contratuais. 

Rua Paulo Alves, n° 78A, Centro, Acarape/CE CEP 62.785-000 

CNPJ n" 8.918.530/0001-89 
acarapeprev@acarape.ce.gov.br 

Contato: (85) 985587621 
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c) Prestar à CONTRATADA todas as informações solicitadas e necessárias gercumprimen 
objeto; = 

d) Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados em desacordo com obrigações assumidas 
pela empresa na sua proposta. 
e) Colocar à disposição da CONTRATADA os elementos e informações necessárias à execução do 
objeto; 
f) Não permitir que o pessoal da CONTRATADA execute tarefas em desacordo com as condições 
preestabelecidas. 
g) Responsabilizar-se pela comunicação, em tempo hábil, dos serviços a serem prestados. 
h) Exigir o imediato afastamento de qualquer funcionário ou preposto da CONTRATADA que não 
mereça sua confiança, que embarace a fiscalização ou que se conduza de modo inconveniente ou 
incompatível com o exercício de suas funções. 
i) Efetuar o pagamento devido pela perfeita prestação dos serviços, desde que cumpridas todas as 
formalidades e exigências do contrato. 
j) Aplicar multas ou penalidades, quando do não cumprimento do contrato ou ações previstas neste 
Termo; 
k) Fazer deduzir diretamente da fonte multas e demais penalidades previstas neste instrumento; 
I) Atuar com poder de império suspendendo a execução do contrato sem ônus para a administração 
a qualquer tempo, resguardando a CONTRATADA de seus direitos adquiridos; 
m) Rejeitar os serviços em desconformidade com o presente instrumento. 

ACARAPEPREV Estado do Ceará 
Prefeitura Municipal de Acarape 

Instituto de Previdência do Município de Acarar," .,?.0
ACARAPEPREV 

CLÁUSULA OITAVA — DAS SANÇÕES 
8.1. Nos termos do art. 155 da Lei Federal 14.133/2021, o ciescumprimento total ou parcial das 
obrigações assumidas pela CONTRATADA, sem justificativa aceita, poderá acarretar as seguintes 
sanções: 
a) Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, o 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) Dar causa à inexecução total do contrato; 
d) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
e) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
f) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 
g) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

8.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas acima, as seguintes 
penalidades, nos limites previstos no art. 156 da Lei Federal 14.133/2021. 
a) O valor da multa, aplicada será descontado imediatamente no pagamento subsequente, sendo 
ainda aplicado juros de mora de 1,00% (um por cento) ao mês, ou 0,0333% por dia de atraso. 
b) Na impossibilidade de desconto no pagamento subsequente, será liquidado do seguro caução 
previsto neste instrumento. 
c) As sanções previstas nestes instrumentos poderão ser aplicadas cumulativamente, exceto as 
multas escalonadas por datas, e a multa de advertência. 
d) No caso de multa, cuja apuração ainda esteja em processamento, ou seja, na fase da defesa 
prévia, o CONTRATANTE poderá fazer a retenção do valor correspondente à multa, até a decisão 
final da defesa prévia. Caso a defesa prévia seja aceita, ou aceita parcialmente, pelo 
CONTRATANTE, o valor retido correspondente será depositado em favor da CONTRATADA, em 
até 05 (cinco) dias úteis a contar da data da decisão final da defesa apresentada. 

Rua Paulo Alves, n° 78A. Centro. Acarape/CE 1 CEP 62.785-000 

CNPJ n°18.918.530/0001-89 
Email: acarapeprcv@acarape.ce.gov.br 

Contato: (85) 985587621 
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CLÁUSULA NONA - DOS CASOS DE RESCISÃO 
9.1 - São motivos de rescisão do contrato, independente de procedimento jud queles 
inscritos no artigo 137 da Lei n.14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA — DA FISCALIZAÇÃO 
10.1. A fiscalização do presente Contrato será exercida por , ao qual competirá 
dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato e de tudo dará ciência à 
Administração; 
10.2. Durante todo o período de vigência deste contrato, a CONTRATADA deverá manter preposto 
aceito pela CONTRATANTE, para representá-la administrativamente sempre que for necessário; 
10.3. A comunicação entre a fiscalização e a contratada será realizada através de correspondência 
oficial e anotações: 
10.4. O relatório de entrega dos serviços será destinado ao registro de fatos e comunicações 
pertinentes aos mesmos; 
10.5. Todos os atos e instituições emanados ou emitidos pela fiscalização serão considerados como 
se fossem praticados pelo Contratante. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO 
Fica eleito o foro da Comarca da Cidade de Acarape, no Estado do Ceará, como o competente para 
dirimir as questões decorrentes da execução deste Contrato. 
E, por estarem de acordo, lavrou-se o presente Termo, em 2 (duas) vias de igual teor e forma, as 
quais foram lidas e assinadas pelas partes contratantes. 

RUBRICA 

Acarape, de de 

<NOME DO SECRETARIO GESTOR> <NOME DA EMPRESA> 

SECRETÁRIO DE  <CNPJ n°> 
CONTRATANTE CONTRATADA 

Testemunhas: 

1. 

2. 

CPF 

CPF 

ANEXO IV — MODELO DE DECLARAÇÕES 

Rua Paulo Alves, n' 78A, Centro, Acarape/CE ; CEP 62.785-000 

CNPJ n° 18.918.530/0001-89 

Email: aearapeprevgacarape.ce.gov.br 

Contato: (85) 985587621 
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! 

DECLARAÇÃO 

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR), DECLARA: 

o 
(.) 

ACARAPEPREV 

a) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prest,especialmente para fins 
de prova em processo licitatório, junto ao Município de Acarape, Estado do Ceará, que, em 
cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e 
ao inciso XXXIII, do artigo 70, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em 
trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos; 
b) Declaração, sob as penalidades cabíveis, que a licitante não foi declarada iniclônea para licitar e 
contratar com a Administração Pública, e da inexistência de fato superveniente impeditivo de sua 
habilitação ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
c) Declaração, para todos os fins que atendemos aos requisitos de habilitação e de que 
responderemos pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei; 
d) Declaramos, que cumprimos todas as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas; 
e) Declaramos expressamente, total concordância com os termos do Termo de Referência / Projeto 
Básico e de seus anexos; e 
f) Declaração, para todos os fins que a proposta econômica apresentada, compreende a 
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
termos de ajustamento de conduta vigentes. 

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 
  (CE),  de 20 

DECLARANTE 

Rua Paulo Alves, tf 78A, Centro, Acarape/CE CEP 62.785-000 

CNPJ n° 18.918.530/0001-89 
acarapeprev0.)acarape.ce.gov.br 

Contato: (85) 985587621 


